
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.326 - SP (2014/0158656-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TELMA NAHSSEN RAZUK 
AGRAVANTE : DESIDÉRIO PEGANTIM 
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS POLINI 
  FRANCISCO ANTÔNIO ZEM PERALTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 485, V, CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o recurso especial deve 
exprimir, com transparência e objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à 
reforma do julgado, não bastando a mera menção a dispositivos de lei federal ou 
mesmo a narrativa acerca da legislação que rege o tema em debate, sem que se 
aponte a contrariedade ou a negativa de vigência perpetrada pelo julgado recorrido, 
sob pena de não preenchimento dos requisitos formais de admissibilidade recursal. 
Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF. 
2. A jurisprudência do STJ evoluiu para admitir, em razão da supremacia da 
constituição, o ajuizamento de ação rescisória quando o acórdão proferido contrariar 
interpretação constitucional pacífica sobre a matéria, ainda que à época se 
encontrava oscilante.
3. O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência do STJ, razão 
pela qual aplica-se à espécie o óbice da Súmula 83/STJ.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 20 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TELMA NAHSSEN RAZUK 
AGRAVANTE : DESIDÉRIO PEGANTIM 
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS POLINI 
  FRANCISCO ANTÔNIO ZEM PERALTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 485, V, CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO QUE SE CONHECE PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta a agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que não é caso de aplicação do óbice da Súmula 284/STF, pois 

demonstrou a efetiva violação do art. 485, V, do CPC. Pretende ainda afastar a aplicação da 

Súmula 83/STJ, tendo em vista que os julgados apresentados pela decisão combatida não 

guardam similitude fática com o caso em apreço.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 485, V, CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o recurso especial deve 
exprimir, com transparência e objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à 
reforma do julgado, não bastando a mera menção a dispositivos de lei federal ou 
mesmo a narrativa acerca da legislação que rege o tema em debate, sem que se 
aponte a contrariedade ou a negativa de vigência perpetrada pelo julgado recorrido, 
sob pena de não preenchimento dos requisitos formais de admissibilidade recursal. 
Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF. 
2. A jurisprudência do STJ evoluiu para admitir, em razão da supremacia da 
constituição, o ajuizamento de ação rescisória quando o acórdão proferido contrariar 
interpretação constitucional pacífica sobre a matéria, ainda que à época se 
encontrava oscilante.
3. O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência do STJ, razão 
pela qual aplica-se à espécie o óbice da Súmula 83/STJ.
4. Agravo regimental não provido. 

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental objetiva afastar o óbice das Súmulas 284/STF e 83/STJ.

Conforme asseverado na decisão vergastada, o agravante não demonstrou de que modo 

o acórdão recorrido incorreu no malferimento da legislação federal, sendo as razões recursais 

genéricas, não sendo apto a infirmar os fundamentos do acórdão atacado. 

É importante destacar que as razões do recurso devem exprimir, com transparência e 

objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do julgado. A mera menção a 

dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca da legislação que rege o tema em debate, 

sem que se aponte a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido, não 

preenchem os requisitos formais de admissibilidade recursal. 

Diante da deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso especial encontra 

óbice na Súmula 284/STF que dispõe in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 
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A respeito: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AÇÃO DE 
COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE EFETIVAMENTE 
UTILIZOU O SERVIÇO.
[...]
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a 
legislação federal, não enseja a abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu no caso 
em exame. Hipótese em que incide a Súmula 284/STF, por deficiência na 
fundamentação.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Primeira Turma, Relator Ministro Sérgio 
Kukina, julgado em 11/2/2014, DJe 18/2/2014)

Outrossim, também não merece ser afastado o óbice previsto na Súmula 83/STJ, 

porquanto está o acórdão recorrido alinhado com a atual jurisprudência do STJ, que evoluiu para 

se admitir, em razão da supremacia da constituição, o ajuizamento de ação rescisória quando o 

acórdão proferido contrariar interpretação constitucional pacífica sobre a matéria, ainda que à 

época encontrava-se vacilante.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. PEDIDO. INTERPRETAÇÃO. 
VIOLAÇÃO DE LITERAL DISPOSITIVO DE LEI. REQUISITOS. SÚMULA 
343/STF. INTERPRETAÇÃO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REAJUSTE. PLANO 
REAL. CRITÉRIOS.
[...]
5. Nos termos do Enunciado 343 da Súmula do STF, não é cabível ação 
rescisória por violação de literal dispositivo de lei quando a matéria era 
controvertida nos Tribunais à época do julgamento. A jurisprudência, contudo, 
tanto do STF como do STJ evoluiu de modo a considerar que não se pode 
admitir que prevaleça um acórdão que adotou uma interpretação inconstitucional 
(STF) ou contrária à Lei, conforme interpretada por seu guardião constitucional 
(STJ). Assim, nas hipóteses em que, após o julgamento, a jurisprudência, ainda 
que vacilante, tiver evoluído para sua pacificação, a rescisória pode ser ajuizada.
6. Compete ao requerente, ao demonstrar a violação de literal dispositivo de lei, 
expor em que sentido se pacificou a jurisprudência dos Tribunais Superiores.
[...]
12. Pedido julgado improcedente, com aplicação de multa.
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(AR 3.682/RN, Segunda Seção, Relatora Ministra Nancy Andrighi, julgado em 
28/9/2011, DJe 19/10/2011)

Destarte, a agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0158656-0 AREsp 552.326 / SP

Números Origem:  00064174720004030000  200003000064176  64174720004030000  94000010261

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TELMA NAHSSEN RAZUK
AGRAVANTE : DESIDÉRIO PEGANTIM
ADVOGADOS : FRANCISCO ANTÔNIO ZEM PERALTA E OUTRO(S)

ANTONIO CARLOS POLINI
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TELMA NAHSSEN RAZUK
AGRAVANTE : DESIDÉRIO PEGANTIM
ADVOGADOS : FRANCISCO ANTÔNIO ZEM PERALTA E OUTRO(S)

ANTONIO CARLOS POLINI
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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